
#	 a l

. ".i.,	 itri-reW/Woja2 n. Wlil
_ n!;Elt",;:j:n,	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENT 	 i I V' Li ri	 i I g	 7

I IniksZdá'p ry 	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 t,
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Sessão de a 24 de setembro de 1993	 ACORDM3 No 203-00.756
Recurso nou 91-1S2
Recorrente:: SULLY DIDEROT CEROUEIRA TUROM
Recorrida r DM': E.11 NITEROI - Rd

ITR -- LANÇAMENTO -. O proprietário ou o possuidor a
qualquer titulo do imóvel rural é o contribuinte
de ITR. AlegaçOes sem a correspondente prova.
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutj.doS os presentes autos
de recurso interposto per SULLY DIDEROT CEROUEIRA TUROIN.

ACORDAM os Membros da Terceira CÉtmar a do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro SEWSTIAO BORGES
TAOUARY.

Sala das SessGes, rm 24 de setembro de 1993.
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Piu-ticiparam. ain<ja. do presente :julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RIMMUStlr.M„ MARIA THEREZA VASCOMCELLOS DE: ALMEIDA,
SFROIO AFANAM:TI: , MAURO WASILEWSKI, ISBERANY FERRAZ DOS sAnros
e CEI.S0 AMOnn LISPOA GALLOCCI.
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Processo no	 10730.000105/92-00

Recurso No:	 91.102
AcOrnio Na:	 203-00.756
Recorrente:	 SULLY DIDEROT CEROUEIRA TUROM

RELATORI O

O contribuinte acima identfficado foi notiflcado a
pagar o Imponto sobre a Propriedade Territorial Rural -. 1TR, Taxa
de Servicas Cadastrais, CentribuicUes Parafiscal e CNA no
nymitanta de Cr$ 20.101,22 correspondente ao exercício de 1990 do
imóvel de sua propriedade denominado "Sítio Itacolomy"
cadastrado no INCRA sob o no 52101301182S-1, localizado no
Município de Nage-R),

MSS	 aceitando tal notifica0o, o 	 requerente
procedeu A 1mpugna0o (f1s. 01/03), alegando, em síntese que

a) as terras sSe montanhosas, de difícil acesso, e
cio lado esquerdo limita-se com o RIO ltacolooy, represado metros
abaixo, onde a água ê captada e enviada para o pessoal da
aeronáutica na Ilha do Gov~ador

b) qualquer desmatamento OU capina provoca eroso
qualquer. adubo químico colorado na lavoura, seus resíduos Eram
levados para o leito do rio após qualquer chuva mais forte devido
ao terreno ser itngx~

c) foi notificado verbalmente meses . depois por
guardas responsáveis peia barragem para que parasse com suas
atividades. TSo logo tomou posse das terras adquiridas, foi ao
INCRO e regi5trou !suas terras P COMO ficou de passe por alguns
meses, e foi "embargado", deixou a5 terras abandonadas e cav.,
voltou mais lá

d) por falta de conhecimento e má orientaçSo
recebida pelo INCRPadeixoe de lado o pagamento dos impostos poim
foi informado que os impostos sSo enviados anualmente e só para
quem o DICRA quer, ap~s para constar.

A autoridade julgadora de primeira illS~J.a, A.)5
-f15	 09 e ia !, julgou procedente o lançamento, com base no
seguinte fundamesto

IIMNSIDERAMDO que o alegado nSe exime o

Ele 

interessado quanto ao cumprimento da obrigaçab
butritária perante o Fiscopu.
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Procoeso no 10730.000105/92-01
AcórdVo no 203-00..756

O recurso voluntária foi manifestado dentro do
prazo legal (tis. 13) onde o recorrente repisa os pontos já
expendidos na peça impugnátOria, cultuando m po ,. ,Jiço do INCRA dm
iAp@fiRS cadastrar e cobrar impostos e requerendo, caso Lenha de
pagar C315	 al postais ,,o l-a;13a r c men to A	 :i à''o através cio sai

r ,A Lia lha

V.- C relatório.. ,,AOS
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 10730.000105/92-04
Acórdão no 203-00.756

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR OSVALDO JOSE DE SOUZA

Infelizmente, no caso, parece ter acontecido uma
si1um0e totalmente desfavorável aa contribuinte, quando da
aguislçae das terras CM referencia.

A vordade é, porém, que todos os documentos do
imevol estâb em nome do reclamante, cuja proprieWmfla confirma ger
sua. Todas as alegaçffes apresent~ ntio passam dissoi meras
alegaeUes, carentes de provas,.

Voto pela negativa do pleito, isto é, 	 nego
provimento mo rermrso.

Sala dag SesseSs, em 2A de setembro de 1993,
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